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RESUMO 

 

O presente trabalho, desenvolvido por meio do método investigativo bibliográfico, 

analisa a condição humana como axioma ao direito fundamental, tendo como 
base a dignidade da pessoa, diante da impossibilidade da visita íntima do preso 
militar. Analisando os direitos fundamentais de uma maneira geral, em específico 

o direito à saúde sexual e mental, frente à abstinência e à castidade forçada, no 
caso da impossibilidade do contato íntimo do preso militar com seu/sua cônjuge 

ou companheiro (a), não fazendo parte da pena, que deve ser restritiva de 
liberdade de ir e vir, da qual não engloba tal direito. Quando se restringe direitos 
não previstos pela Carta Magna, nem pela lei e nem pela sentença, fere-se a 

função da pena de ressocialização e reintegração do preso. A presente pesquisa 
visa demonstrar os desafios jurídicos e sociais para a concretização do direito 

fundamental do preso militar quando tem restrito o direito à visita íntima, tendo 
como base o direito dos presos previstos na Constituição Federal, a Lei de 
Execuções Penais e dos demais instrumentos normativos que regulamentam o 

direito às visitas íntimas dos encarcerados. Tendo como fundamento que ser 
Homem é condição principiológica para a concretização dos demais direitos. 

Importa ressaltar que o preso comum, o adolescente internado, o preso da polícia 
militar e dos bombeiros possuem este direito, não sendo tratado de forma 
isonômica o preso militar das Forças Armadas.É preciso dar efetividade aos 

dispositivos constitucionais, pois os princípios da humanização, da isonomia e da 
intranscendência da pena embasam que o exercício da visita íntima do preso 

militar não é a realização de crime de pederastia, previsto no código penal militar, 
pois aquele que a desempenha, o faz amparado por uma causa de exclusão da 
ilicitude do fato, por exercício regular do direito.  

 
Palavras-chaves:Saúde. Visita Íntima. Dignidade da Pessoa Humana. Isonomia. 

Crime de Pederastia. Exercício Regular do Direito 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The present work, developed through the bibliographic investigative method, 
analyzes the human condition as axiom to the fundamental right, based on the 

dignity of the person, due to the impossibility of the intimate visit of the military 
prisoner. Analyzing fundamental rights in a general way, specifically the right to 

sexual and mental health, in the face of abstinence and forced chastity, in the case 
of the impossibility of the intimate contact of the military prisoner with his / her 
spouse or partner, not doing part of the penalty, which must be restrictive of 

freedom to come and go, which does not include such right. When it restricts rights 
not provided for by the Constitution, neither by law nor by sentence, the function of 

the prison sentence of re-socialization and reintegration of the prisoner is hurt. The 
present research aims at demonstrating the legal and social challenges to the 
realization of the fundamental right of the military prisoner when it restricts the right 

to an intimate visit, based on the law of prisoners provided for in the Federal 
Constitution, the Law on Criminal Executions and other normative instruments 

which regulate the right to the intimate visits of prisoners. Having as a foundation 
that being a man is a basic condition for the realization of other rights. It is 
important to emphasize that the common prisoner, the hospitalized adolescent, the 

prisoner of the military police and the firemen have this right, and the military 
prisoner of the Armed Forces is not treated in an isonomic manner. It is necessary 

to give effect to the constitutional provisions, since the principles of humanization, 
isonomy and the non-transcendence of punishment base the exercise of the 
intimate visit of the military prisoner is not the execution of a crime of pederasty, 

provided for in the military penal code, since he who performs, makes it supported 
by a cause of exclusion of the illegality of the fact, by regular exercise of the right. 

 
Keywords: Man. Health. Intimate visit. Dignity of human person. Isonomy. Crime 
of Child Abuse. Regular Exercise of Right. 
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INTRODUÇÃO: A IMPOSSIBILIDADE DA VISITA ÍNTIMA EM 

ESTABELECIMENTO PENAL MILITAR 
 

 Demanda controversa no Direito Castrense é o direito à visita íntima de 

presos militares em estabelecimento penal, sujeito à administração militar.  

A presente dissertação tem por origem tema de relevante discussão, pois 

diante da uniformização da tese acerca da impossibilidade de concessão de visita 

íntima aos presos em unidades militares no Brasi l, sendo fundamentado na idéia 

de que a Lei de Execução Penal (LEP), nº 7.210/1984, não se aplica aos militares 

e que não há norma castrense específica prevendo tal direito. 

Esta questão demanda controvérsia que em 2016, a Consultoria Jurídica 

Adjunta do Comando do Exército submeteu à apreciação da Advocacia Geral da 

União (AGU), Consultoria Geral, documentação acerca de requisição formulada 

pelo Ministério Público Militar a respeito do direito a visita íntima dos presos 

recolhidos nas unidades subordinadas ao Comando Militar do Leste, no sentido 

de que fosse garantido aos presos recolhidos nas unidades subordinadas ao 

referido Comando, o direito de visita íntima, em conformidade com o art. 41, inciso 

X da LEP e os artigos 1º e 3º do Ato de Resolução nº 4, de 29 de junho de 2011, 

do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária do Ministério da Justiça. 

A Consultoria Geral da União entendeu por bem ouvir previamente as 

Adjuntas das três Forças Armadas. 

O posicionamento do Comando do Exército sustentou a inaplicabilidade da 

Lei de Execução Penal e da Resolução acima mencionada. O Comando da 

Aeronáutica também se posicionou pela inaplicabilidade das referidas legislações 

e afirmou não possuir presídio e pela inadequação das instalações das 

Organizações Militares da Força Aérea para essa finalidade. Já a Marinha do 



 
 

Brasil esclareceu que esse direito existe em um único presídio no Rio de Janeiro, 

e que nas demais unidades não é possível implementá-lo, tendo em vista que 

atividade-fim é a militar. Logo, não havendo instalações e pessoal especializado 

para dar efetividade a essa medida. Acrescenta que o Art.235 do Código Penal 

Militar pune a conduta de “praticar ou permitir o militar que com ele se pratique ato 

libidinoso em lugar sujeito à Administração Militar”. 

O Procurador Geral da Justiça Militar, Dr. Marcelo Weitzel Rabello de 

Souza, concluiu que a concessão de visitas íntimas a militares que se encontrem 

em locais não qualificados como penitenciária carece de amparo constitucional e 

legal, além de mostrar-se inconveniente os princípios da vida castrense. 

Após os posicionamentos das três Forças e do referido Procurador Geral, a 

AGU deu o parecer no sentido da inaplicabilidade da LEP, quando em seu art.2 

explana que somente se aplicará ao militar quando preso em unidade prisional 

sujeita à jurisdição comum. 

A citada Advocacia explica que semelhantemente, o ato de Resolução nº 4, 

de 29 de junho de 2011, do Conselho mencionado anteriormente, também não é 

aplicável às unidades prisionais militares, mas apenas aos Departamentos 

Penitenciários Estaduais, consoante dispõe seu próprio preâmbulo. 

Ademais, sustenta que além dos argumentos expostos, não se poderia 

olvidar da impropriedade de concessão de tal direito no âmbito das Organizações 

Militares, vez que tais unidades não dispõem de instalações nem de pessoal 

adequado para dar cabo à implementação dessa natureza. Isso demandaria 

custos com a conformação do local e a disponibilização de pessoal, sem falar na 

óbvia possibilidade de comprometimento da hierarquia e disciplina, valores sobre 

os quais se estruturam as Forças Armadas (FFAA). 



 
 

A Consultoria ainda menciona em seu parecer o argumento trazido pelo 

Comando Militar do Leste de que seriam gerados com a efetivação do benefício 

prisional em análise, redundaria em outra preocupação do Comandante da 

Unidade com viés criminal, qual seja a responsabilidade de garantidor pela 

integridade física dos visitantes. Infere-se, ainda, a possibilidade de visitantes 

menores de idade adentrarem no aquartelamento para a prática sexual, em razão 

da existência de militares que constituem união estável com jovens que ainda não 

completaram 18 (dezoito) anos. 

Aliado a tudo isso, a Consultoria alega que a própria LEP não se refere 

expressamente à característica íntima das visitas (art.41, X), tampouco a Carga 

Magna faz.  

Poder-se-ia ainda argumentar, afinal, que os militares têm relação especial 

de sujeição com o Estado-Administração. Submetem-se, assim, a regime jurídico 

diferenciado, o qual compreende um Direito Penal e Processual Penal também 

distinto e, por conseguinte, uma execução penal própria. Logo, eventuais 

inflexibilidades se justificam e, inclusive, compatibilizam-se com o próprio texto 

constitucional, que reconhece a hierarquia e disciplina como pilares das Forças 

Armadas. 

A Advogada da União que defendeu essa tese, ao fim, alega que não há 

que se falar em ofensa à dignidade da pessoa humana na medida em que o 

militar, enquanto persiste essa condição, submete-se a regime de execução penal 

militar diferenciado, constante do Livro IV do Código de Processo Penal Militar, o 

qual não prevê o direito à visita íntima.  

Esse posicionamento foi disseminado para as três Forças tomarem ciência 

acerca dessa decisão e desse parecer, com o objetivo de uniformizar a tese de 



 
 

que os militares não têm direito à visita íntima, em virtude de todos os argumentos 

acima mencionados. 

 Após uma breve exposição do problema, o intuito desta dissertação é 

demonstrar que apesar dos argumentos acima detalhados, o preso militar é antes 

de qualquer condição castrense, um ser humano, detentor de direitos, que devem 

ser preservados, desde que não alcançados pela pena privativa de liberdade. 

 Importa ressaltar que o argumento trazido pela Marinha do Brasil, objeto 

desta dissertação, é de que o exercício da visita íntima será a realização de um 

tipo penal: “Crime de Pederastia”.  

Diante disto, este trabalho tem por escopo demonstrar que a visita íntima 

do preso militar pode ser exercido porque o preso estaria diante do Exercício 

Regular do Direito, tendo em vista a preservação do princípio da isonomia, da 

personalidade da pena e a busca pela ressocialização são um dos pressupostos 

fundamentais para a concretude do princípio da dignidade humana. Desta forma, 

aqueles que exercem o direito à visita íntima não cometem o referido crime, 

porque age sob uma Justificante. 

Nesse sentido, mostra-se indiscutível a importância social do estudo deste 

tema. A prisão ocupa um lugar simbólico, e muitas vezes concreto, na vida de 

determinadas pessoas. Uma pesquisa que se proponha a analisar algumas 

formas inovadoras de buscar efetivamente a ressocialização do preso, civil ou 

militar, e entender que quando se restringe direitos não previstos na própria 

Constituição Federal, tem uma grave repercussão social e na vida do encarcerado 

e de sua família, distanciando do fim da pena. 

Para isso, será demonstrado o trabalho em cinco capítulos. O primeiro 

capítulo traz um breve histórico do Direito Penal Militar, focando no direito penal 



 
 

militar brasileiro, falando da justiça militar brasileira. Para isso será feito uma 

distinção entre preso disciplinar e preso de justiça, tendo em vista que a defensa 

da tese do direito à visita íntima cabe ao preso de justiça, pois o disciplinar tem 

como pena máxima 30 (trinta) dias, não causando danos familiares, psíquicos e 

fisiológicos ao preso, ante a abstinência sexual. 

Por fim, neste capítulo, estabelece quais locais são sujeitos à 

administração militar: estabelecimento militar, estabelecimento penal militar e 

penitenciária militar e explicito através de uma análise sobre a ausência de 

previsão legal quanto ao direito à visita íntima no direito castrense. 

O segundo capítulo é feito uma análise do crime pederastia, artigo 235 do 

Código Penal Militar e a consequente proibição do direito à visita íntima, tendo em 

vista, sua prática ser considerada como crime militar. 

O terceiro capítulo faz menção à Constituição Federal, à Lei de Execução 

Penal, ao Regulamento Penitenciário Federal e aos Princípios Constitucionais que 

refletem a Dignidade da Pessoa Humana e os princípios que decorrem dela, 

como primordial dentro de uma análise a partir da ideia de visita íntima. 

Neste capítulo, menciona-se a ausência de previsão legal quanto ao direito 

à visita íntima no direito castrense e a inaplicabilidade da Lei de Execução Penal 

e elevo a importância dos direitos da personalidade na ordem jurídica pós- 

constituição de 1988 e a idéia da visita íntima como expressão de integralidade do 

ser e o direito à saúde. 

 Firmando-se que a execução da pena tem como sua finalidade primordial 

a ressocialização e reintegração social do preso e o afastamento deste fim 

quando da supressão do direito à visita íntima. Exponho que a LEP e a 



 
 

interpretação extensiva do termo “visita” ao termo “visita íntima” a partir do 

princípio da legalidade é fundamental para o exercício deste direito. 

Ainda neste capítulo, demonstra a importância do princípio da dignidade da 

pessoa humana quanto à mutilação da sua capacidade de expressão afetiva e 

familiar, diante da castidade forçada e abstinência sexual, relacionados à sua 

saúde sexual e mental; demonstrando a necessidade de imposição do princípio 

da isonomia ante a visita íntima ao preso militar e preso comum, como também, o 

princípio da intranscendência da pena relativa ao/a cônjuge do preso (a).  

Por fim, explica-se que a não previsão legal de pena restritiva de direito 

relativa ao exercício da sexualidade e ao sexo não pode ser mantida ante a 

ausência deste tipo de pena, garantindo assim, o direito a dignidade humana, 

demonstrando o entendimento favorável à visita íntima. 

No capítulo cinco, defende-se o direito à visita íntima como Exercício 

Regular do Direito, para isso, anteriormente trago conceito analítico do crime, 

demonstro a antijuridicidade como essência e elemento do crime e fundamento 

aa exclusão da antijuridicidade e menciono a previsão da justificante no Código 

Penal Militar. 

Para tanto, será utilizado o método de pesquisa qualitativa, buscando 

artigos, teses, dissertações e livros, para que pudessem enriquecer o presente 

trabalho, sobre institutos tão importantes  como: princípios constitucionais, 

visita íntima, crime de pederastia e excludente de antijuridicidade, no que diz 

respeito ao Exercício Regular do Direito. 

 

 



 
 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS: EXCLUSÃO DO CRIME DE PEDERASTIA ANTE 

A VISITA ÍNTIMA COMO EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO BASEADO EM  
UMA VERDADEIRA GARANTIA CONSTITUCIONAL E A RELAÇÃO DA 

JUSTIÇA CASTRENSE À CARTA MAGNA DE 1988 
 

Tem-se o entendimento de que não cabe visita íntima do militar condenado, 

com sentença transitada em julgado, se este cumpre a pena em estabelecimento 

militar, pois se sujeita ao regime de cumprimento da legislação especial e não à 

de que trata a Lei de Execuções Penais (LEP) nº 7210/1984. 

Importante mencionar que a própria Lei de Execução Penal (LEP) não 

prevê expressamente a visita íntima, mesmo ao nível de direito comum, tendo 

uma Resolução do Conselho Nacional, sem força de lei, que recomenda aos 

Departamentos Penitenciários Estaduais ou órgãos congêneres seja assegurado 

o direito à visita íntima. Ademais, argumenta-se que mesmo que houvesse 

previsão legal na Lei de Execução Penal, ainda não seria aplicável ao preso que 

cumpre pena em quartel, sujeito às normas do Código de Processo Penal Militar. 

 Logo, sustenta-se que a visita íntima, insere-se dentro do amplo rol de atos 

libidinosos, cuja prática por militar em lugar sujeito à admi nistração militar 

caracteriza o crime do art. 235 do Código Penal Militar – ato de libidinagem, 

punido com detenção de seis meses a um ano, tanto para os libidinosos como 

para aquele que concorre de qualquer modo, incidindo nas penas, que pode ser 

inclusive o Comandante da Unidade que autorizar a visita. 

 Tratando-se a visita íntima de um crime tipificado no Código Penal Militar, o 

Comandante ou Chefe de Unidade Militar que autorizar um preso sob sua 

responsabilidade comete o referido ilícito penal, independentemente do animus 

infringendi. 



 
 

Logo, não configuraria direito do preso, em virtude de não estar prevista em 

lei, nem em dispositivo apartado ou complementar, pois tal proibição não fere o 

princípio da pessoalidade da sanção criminal, ou pode ser considerada como 

repressão da sexualidade humana, pois tal proibição dirige-se ao sujeito de pena 

criminal, a quem se reserva o peso e restrições da lei pelo crime que cometeu a 

seu livre arbítrio. 

Logo, embasa-se a chamada visita íntima ou sexual não como direito do 

preso. Em verdade, quando a Lei Execução Penal assegura o direito de visita, 

ela está a permitir que o cônjuge ou parentes e amigos do recluso possam vê -lo, 

com ele conversar e manter os vínculos afetivos e não de caráter sexual, com o 

fim de evitar o isolamento total e o recrudescimento da sensação de abandono e 

carência afetiva do preso, além de prepará-lo para o retorno ao convívio social. 

A Lei Execução Penal, nada obstante avançada, progressista e liberal, 

não elencou, dentre os direitos do preso, a possibilidade de realizar o encontro 

sexual nas dependências dos presídios, com o cônjuge ou companheira, porque 

é da natureza da privação da liberdade física, enquanto encerrado o indivíduo 

em cárceres, a perda da continuidade da coabitação e da mantença do 

relacionamento amoroso-sexual, necessariamente prejudicado com a separação 

do casal. 

Ressalta que se fosse desejo do legislador prever a visita de cunho 

sexual, teria, em dispositivo apartado, ou complementar, sido mais específico, 

inclusive determinando, como de mister, estabelecimento de recinto apropriado, 

nos presídios para o encontro amoroso dos cônjuges ou companheiros. 



 
 

Destarte, não impressiona o argumento de que a não autorização às 

visitas íntimas do preso violaria o princípio da pessoalidade  da sanção criminal, 

porque a cessação do relacionamento sexual entre os cônjuges,  in casu, deriva 

de causa justa e legal; a segregação do indivíduo, sujeito a uma pena criminal, 

por ter incorrido, conscientemente, nas consequências de um ato criminoso 

(normalmente grave, eis que a privação de liberdade deve ser restri ta para 

crimes de maior potencial ofensivo, privilegiando-se as penas alternativas em 

situações diversas. 

Nem a Carta Magna e nem a Lei de Execução Penal (LEP) não prevêem a 

visita íntima. Sendo esta a base daqueles que não defendem a visita íntima  

Para o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária a visita 

íntima é um direito constitucionalmente assegurado à pessoa presa, sendo que 

este direito deve ser estendido aos presos dos dois sexos, independentemente de 

orientação sexual. 

 Àqueles que defendem a visita íntima, embasam este entendimento na  

questão sexual, como reconhecidamente um dos mais graves problemas que 

afetam o cotidiano das prisões, especialmente daquelas nas quais predomina a 

promiscuidade das relações interpessoais, em que o preso afastado de seu 

ambiente familiar e social, fica imerso num mundo peculiar, assentado em regras 

próprias impostas pela massa carcerária, terá que conter seus desejos, reprimir 

seus impulsos sexuais, ou envolver-se voluntariamente ou sob coação, em 

práticas homossexuais. 

Tem-se a idéia de que a visita íntima seja um direito garantido 

implicitamente aos presos pela Carta Magna de 1988, essa não estava prevista 

nas regras mínimas para o tratamento do preso no Brasil, fixados pela Resolução 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constituição-federal-constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constituição-federal-constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988


 
 

14, de 11.11.1994, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 

(CNPCP), nem na Lei7.210, de 11.07.1984 (Lei de Execução Penal), que se 

refere, no art.41, inc. X, somente a visita do cônjuge, da companheira, de 

parentes e amigos em dias determinados, a qual pode ser suspensa ou 

restringida, mediante ato motivado do diretor do estabelecimento. 

Completando o entendimento anterior, há de se destacar o Ato de 

Resolução nº 04, de 29 de junho de 2011, do Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária do Ministério da Justiça, também inaplicável às unidades 

penais militares, mas unicamente aos Departamentos Penitenciários Estaduais, 

como dispõe seu próprio preâmbulo Ademais, não bastasse esse argumento, 

não se poderia olvidar da impropriedade de concessão de tal direito no âmbito 

das organizações militares, vez que tais unidades não dispõem nem de 

instalações nem de pessoal adequado para dar cabo da implementação de 

medida desta natureza. Isso demandaria custos com a conformação do local e a 

disponibilização de pessoal, sem falar na óbvia possibilidade de 

comprometimento da hierarquia e disciplina, valores sobre os quais se estruturam 

as Forças Armadas (FFAA), previstos na Carta Magna em seus artigos 42 e 142. 

 Importante ressaltar que não existe presídio militar no Brasil, exceção da 

Marinha, no Rio de Janeiro/RJ, que permite o direito à visita íntima, porém, o foco 

deste estudo diz respeito aos Estabelecimentos Penais Militares, que são 

unidades a priori administrativas. 

 Há ainda a defesa de que o próprio direito à visitação íntima, mesmo na 

esfera civil, não aparece extreme de controvérsias, tratando-se de benesse 

concedida pelos diretores do presídio. Tendo em vista que a LEP não se refere 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109222/lei-de-execução-penal-lei-7210-84
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109222/lei-de-execução-penal-lei-7210-84
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11699703/artigo-41-da-lei-n-7210-de-11-de-julho-de-1984
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11699340/inciso-x-do-artigo-41-da-lei-n-7210-de-11-de-julho-de-1984


 
 

expressamente à característica íntima das visitas, tampouco a Constituição 

Federal o faz. Veja-se que, a propósito, o próprio Aro de Resolução nº 04, de 29 

de junho de 2011, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 

Estadual utiliza o emprego de “máximo esforço” para efetivação da visita íntima. 

 Poder-se-ia ainda argumentar, afinal, que os militares têm uma relação 

especial de sujeição com o Estado-Administração, submetem-se, assim, a regime 

jurídico diferenciado, o qual compreende um Direito Penal e Processual Penal 

também distinto e, por conseguinte, uma execução penal própria. Obviamente 

esse sistema punitivo militar possui especificidades e, por vezes, maior rigorismo 

quando comparado ao regime jurídico normativo comum. Contudo, eventuais 

inflexibilidades se justificam e, inclusive, compatibilizam-se com o próprio texto 

constitucional, que reconhece a hierarquia e disciplina como pilares das Forças 

Armadas. 

 Deve-se ter em mente o tratamento diferenciado aos militares, diante de 

seus alicerces constitucionais, pois representam como instituições nacionais 

permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e disciplina e com 

a específica e excelsa atribuição de defesa da Pátria, garantia dos poderes 

constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. 

 A hierarquia e a disciplina são a base institucional das Forças Armadas, 

previstos no Estatuto dos Militares, Lei nº 6.880/80, em seu art. 14, e devem ser 

mantidos em todas as circunstâncias da vida entre militares da ativa, da reserva 

remunerada e reformados. No desempenho de suas funções institucionais os 

militares devem ainda obediência a específicos deveres, que emanam de um 

conjunto de vínculos racionais e morais, que ligam o militar à Pátria e ao seu 



 
 

serviço, e compreendem, dentre outros e inclusive, a dedicação e a fidelidade à 

Pátria, cuja honra, integridade e instituições devem ser defendidas mesmo com o 

sacrifício da própria vida, conforme previsto no art.31 da Lei nº 6.880/80, Estatuto 

dos Militares.  

E o foco maior deste trabalho é exatamente expor detalhadamente uma 

análise acerca da visita íntima e o crime de pederastia. 

Em contrapartida, a atividade legislativa visando à inclusão da visita íntima 

como sendo um dos direitos do preso não é recente. Já em 1999, foi apresentado 

no Congresso Nacional, o Projeto de Lei 107, de 1999, em que é autora a 

Deputada Maria Elvira, alterando o Art.41 da LEP, incluindo o inc. XI (visita íntima) 

e renumerando os incisos subseqüentes. 

 O argumento utilizado neste projeto de lei é de que a abstinência sexual 

imposta pode gerar danos à pessoa humana, inclusive vários autores que tratam 

do assunto já realçaram que ela pode contribuir para o desequilíbrio da pessoa, 

aumento da violência e agressividade, favorecer condutas inadequadas e 

propiciar um aumento de tensão no estabelecimento prisional.  

 Logo, há quem entenda ser cabível a visitação, tendo a ideia de que a 

visita íntima para as pessoas privadas de liberdade têm um papel extremamente 

importante na preservação dos vínculos familiares e afetivos, compreendendo que 

o exercício da sexualidade é um direito fundamental.  

O que predomina na psiquiatria e na psicologia é de que o ser humano não 

pode pagar pelos erros que cometeu sendo privado desse direito, que a ausência 

desses encontros pode desenvolver comportamentos agressivos, tendo a 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11699703/artigo-41-da-lei-n-7210-de-11-de-julho-de-1984
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109222/lei-de-execução-penal-lei-7210-84


 
 

concepção de que o exercício da sexualidade é uma necessidade humana, para a 

manutenção das suas próprias funções psíquicas. 

 A castidade forçada, no caso da impossibilidade do contato íntimo do preso 

com seu cônjuge ou companheiro não faz parte da pena, que deve ser restritiva 

de liberdade de ir e vir, mas não engloba tal direito.  

Revela-se desencadeador de reações de violência e fúria a supressão do 

contato afetivo com o cônjuge e os demais familiares do preso, podendo ser 

facilmente contidas com a possibilidade desse contato. 

 Observa-se que o laço afetivo do preso com seus familiares faz parte do 

processo de ressocialização do indivíduo encarcerado, na medida em que o 

mesmo mantém seu contato com o mundo exterior e desenvolve um propósito 

para sua própria existência.   

Há o entendimento hoje que o direito à visitação é uma garantia do 

Princípio Constitucional da Dignidade da Pessoa Humana precipuamente, como 

explanado anteriormente. O militar é servidor da pátria, tem legislação própria e 

específica, mas deixá-lo à margem de um direito constitucional implícito, é 

esquecer que antes de tudo é humano. O militar seria um ser detentor de menos 

direitos? 

Certo é que a Constituição Federal não traz explicitamente a previsão de 

visita íntima. Todavia, esta deve ser devidamente interpretada, na medida em que 

as leis devem estar em consonância com a Constituição da República, sob pena 

de ser declarada inconstitucional ou não ser recepcionada. 



 
 

 Reforçando o entendimento existente, a Resolução do Conselho Nacional e 

Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) nº 4, de 29 de junho de 2016, que 

recomenda aos Departamentos Penitenciários Estaduais ou órgãos congêneres 

seja assegurado o direito à visita íntima a pessoa presa, recolhida nos 

estabelecimentos prisionais. O direito de visita íntima é, também, assegurado às 

pessoas presas casadas entre si, em união estável ou em relação homoafetiva. A 

visita íntima não deve ser proibida ou suspensa a título de sanção disciplinar, 

excetuados os casos em que a infração disciplinar estiver relacionada com o seu 

exercício. 

 Em 2012, os menores infratores adquiriram o direito à visita íntima, com a 

entrada em vigor da Lei 12594/12, que Institui o Sistema Nacional de Atendimento 

Socieducativo (Sinase) e regulamenta a execução das medidas socioeducativas 

destinadas a adolescente que pratique ato infracional, que em seu artigo 68 caput 

estabelece:“ É assegurado ao adolescente casado ou que viva, 

comprovadamente, em união estávelo direito à visita íntima”. 

Para aqueles que defendem que a restrição a visitas íntimas de presos 

militares em estabelecimentos militares fere de forma estonteante os princípio da 

dignidade da pessoa humana, princípio da isonomia e o princípio da 

intranscendência da pena. 

No que tange ao Princípio da Isonomia, avoca-se a comparação com 

presídios comuns, onde a pessoa do preso possui o direito da visita íntima, 

diferenciação essa que, portanto, fere o princípio supra exposto, agindo, assim, 

em desacordo com um dos pilares da nossa Democracia: a igualdade.  

https://jus.com.br/tudo/uniao-estavel


 
 

Importante ter o entendimento que, apesar de estarem na condição de 

militar, o que o torna detentores de direitos e deveres especiais, não por isso o faz 

deixar a condição humana, condição primordial para o seu existir. 

Logo, a defesa desta causa está embasada, como explicada ao longo 

deste trabalho, em princípios constitucionais, até porque o direito penal militar 

também possui conteúdo político. Por isso, dentre os seus princípios 

fundamentais podem ser encontrados na Constituição Federal. Todavia, assim 

como o direito penal comum, o conteúdo do direito militar é bastante pronunciado 

por se relacionar à garantia da liberdade e da segurança individuais. 

Deve-se evitar que as normas penais militares agridam ou colidam com os 

princípios constitucionais penais, vindo a produzir uma inversão no princípio 

dogmático da hierarquia das normas, o que inviabiliza a existência do direito penal 

militar como instrumento destinado a assegurar a efetividade dos direitos 

fundamentais. 

Interessante mencionar que o preso da polícia militar de todo o Brasil, tem 

direito à visita íntima, sendo difícil a compreensão do porquê o militar das Forças 

Armadas não possuir tal direito, afinal, a ambos recai a aplicação do estatuto dos 

militares.  

Percebe-se que o exercício da visita íntima está arraigado pelos princípios 

da dignidade da pessoa humana, princípio da isonomia, princípio da 

personalidade da pena, tendo como foco primordial que toda pena tem como uma 

das funções ressocializar o preso.  

Restringindo, desta forma, direitos não atingidos pela sentença, nem pela 

lei, afasta-se da razão de existir a pena.  



 
 

Ressalta-se novamente que a abstinência sexual forçada causa 

repercussões negativas emocionais, fisiológicas, psíquicas e psicológicas, 

desvirtuando o fim de que se destina da pena. 

Então, seja preso civil, seja preso da polícia militar, seja preso das Forças 

Armadas; a condição humana como núcleo valorativo estruturante ao direito 

fundamental é segurança que deve ser preservada. 

Isso porque a condição humana é a base para que o princípio da dignidade 

da pessoa seja reconhecido e seus desdobramentos exercem um papel que dá 

unidade, sentido e coerência aos direitos fundamentais previstos no sistema 

jurídico. 

 Logo, protegida a condição humana como um valor base à dignidade do 

homem, pode-se ter a certeza de que os outros direitos e princípios fundamentais 

pertencentes ao homem terão condições de serem ratificados, pois sem o devido 

respeito às condições intrínsecas ao homem, não há princípio e nem direito que 

seja confirmado no plano real. 

Assim, como base nesses fundamentos acima expostos, aquele que 

exercita o direito à visita íntima está amparado por princípios constitucionais 

penais, sendo por óbvio o seu exercício não configurar crime militar de pederastia, 

razão de está amparado pelo exercício regular do direito, causa de justificação 

legal. 
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